PARECER Nº 253, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 630, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Alex Manente, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo de “Tonar obrigatória a disponibilização de ascensoristas em edifícios comerciais e mistos, mesmos em elevadores automatizados, no Estado”.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 132ª a 136ª Sessões Ordinárias, de 16 a 20/09/13, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Examinado o projeto de lei pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concluiu que, por maioria, aprovada pela juridicidade, conforme redação de voto vencedor, no entanto, vem agora o projeto a esta Comissão para que seja emitido parecer quanto ao mérito, consoante o § 9º do art. 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado, ressalto que, sem embargo dos meritórios propósitos que certamente nortearam o autor da propositura, vejo-me compelido a discordar da propositura, fazendo-me na conformidade das razões a seguir aduzidas.

Pois bem, as prerrogativas exclusivas do Chefe do Executivo foram atingidas na propositura, a qual cria para Administração Pública a obrigação de realizar os serviços de fiscalização para seu cumprimento, determinado providências a serem tomadas na aplicação de multa em decorrência da falta de contratação de ascensoristas, sendo que, o projeto de lei estabelece os parâmetros a serem seguidos no exercício de parcela do poder de polícia a cargo do Estado.

 Inicialmente, a propositura em seu artigo 1º, ao dispor que torna obrigatória a presença física de ascensoristas nos edifícios comerciais e mistos, mesmo em elevadores automatizados, indiscutível que, não cuida da simples presença física do profissional, mas de sua admissão em uma eventual relação de emprego.

Ademais, o projeto impõe aos condôminos comerciais o ônus da contratação de empregados e do consequente pagamento dos seus salários e encargos trabalhistas, dispondo sobre matéria trabalhista e relações de emprego, temas de competência legislativa privativa da União, além do mais, interferir na ordem econômica, conforme preceitua o artigo 22, inciso XVI da Constituição Federal:
“Art.22. Compete privativamente à União legislar sobre:

XVI – organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões”. (grifamos)
Destaco, ainda, que a obrigatoriedade de que prédios não residenciais mantenham ascensoristas em todos os elevadores pode estar com os dias contados, pois os elevadores modernos, segundo especialistas, são projetados para uso automático, dispondo para isso de sofisticados sistemas de software que fazem o gerenciamento do tráfego de passageiros e dotados de comandos que permitem o total gerenciamento das suas funções.

Por sua vez, o presente projeto apenas teria eficácia em elevadores de comando à manivela ou de comando duplo, portanto, aos prédios antigos, servidos por elevadores com portas de cabina não automática, pois, na sua grande maioria, são localizados em zonas centrais das grandes metrópoles, justificando os serviços de ascensoristas. Anote-se, porém, que os aparelhos em regime de comando manual, por força de legislações municipais, como na cidade de São Paulo, devem ser necessariamente operados por esses profissionais.
Por último, a propositura desrespeita o próprio princípio de isonomia consolidado na Constituição Federal, eis que estabelece distinção entre edifícios de acordo coma espécie de ocupação e não por qualquer razão de interesse público.

Sob o ponto de vista da segurança pública a proposição também se mostra inconveniente pelo fato de tratar da contratação de ascensoristas nos elevadores de edifícios comerciais e mistos, razão pela qual, os elevadores de hoje são modernos e dispõem de comando automatizado e com vários dispositivos de segurança, com câmeras de vídeo, limitador de velocidade, além de sensores e contatos elétricos que monitoram as portas e outros equipamentos que compõem o elevador garantindo ainda mais a segurança aos usuários.
Tendo em vista o acima exposto, opinamos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 630/2013.
a) Celso Nascimento – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 26/4/2017.

a) Delegado Olim – Presidente
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